
 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

 
Ficha de unidade curricular  
 
Curso de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica 
 
Unidade curricular 

Direito Comercial Internacional 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 

Prof. Doutor Luís de Lima Pinheiro – 2 horas / Prof. Doutor João Gomes de Almeida – 2 horas 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 

(máximo 1000 caracteres) 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

Os objetivos da disciplina são habilitar os alunos a resolver os principais problemas jurídicos suscitados pela 
arbitragem comercial internacional, pela determinação dos tribunais estaduais competentes e pelo reconhecimento 
de decisões estrangeiras e desenvolver as suas capacidades de investigação, de debate e de elaboração científicas. 

 
Conteúdos programáticos 

O tema da disciplina é a resolução de litígios comerciais internacionais. 
A unidade curricular organiza-se em torno de três eixos da resolução de litígios comerciais internacionais: a 
arbitragem comercial internacional, a competência internacional e o reconhecimento de decisões estrangeiras.  
Na arbitragem comercial internacional, pelo maior relevo que tem tido na prática, estuda-se os pressupostos, 
requisitos de validade e efeitos da convenção de arbitragem e a competência do tribunal arbitral; as regras 
processuais aplicáveis; o Direito aplicável ao mérito da causa, a decisão de equidade e a ordem pública transnacional; 
os requisitos e efeitos da decisão arbitral; a impugnação da decisão arbitral; a execução da decisão arbitral; e a 
determinação do estatuto da arbitragem pelos árbitros.  
Na competência internacional, estuda-se o pacto de jurisdição, a competência convencional tácita, o critério geral e 
os critérios especiais de competência legal. 
No reconhecimento de decisões estrangeiras, estuda-se principalmente o regime europeu em matéria civil e 
comercial e os regimes internos de reconhecimento e execução de decisões judiciais estrangeiras e o regime da 
Convenção de Nova Iorque de reconhecimento e execução de decisões arbitrais estrangeiras. 
Sempre que pertinente, adota-se uma perspetiva de Direito Comparado, designadamente luso-brasileira. 
 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

(máximo 1000 caracteres) 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

As aulas principiam por preleções introdutórias a cargo dos regentes e prosseguindo em regime de seminários, com 
uma participação ativa dos alunos. A avaliação baseia-se numa exposição sobre um tema escolhido pelo aluno dentro 
do programa e num relatório escrito sobre o mesmo tema. A participação nas aulas é também tida em consideração. 

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 

As preleções introdutórias a cargo da regência permitem oferecer aos alunos as bases teóricas de estudo das 
matérias. O regime de seminários, com participação ativa dos alunos e em estreita coordenação com a regência, 
complementado pelos relatórios escritos, permite desenvolver capacidades de investigação, de debate e investigação 
científicas. 

 
Bibliografia principal 

ARAUJO, NADIA DE 
2019 – Direito Internacional Privado. Teoria e Prática Brasileira, 9.ª ed., Rio de Janeiro, São Paulo e Recife. 
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2020 – Curso de Direito Internacional Privado, 6.ª ed., São Paulo. 
BORN, Gary 

2014 – International Commercial Arbitration, 2.ª ed., 3 vols., Wolters Kluwer, Alphen aan den Rijn. 
CORDEIRO, António MENEZES 

2015 – Tratado da Arbitragem. Comentário à Lei 63/2011, de 14 de de dezembro, Almedina, Coimbra. (2016 – 
reimpressão da edição de 2015) 

FOUCHARD, Philippe, Emmanuel GAILLARD e Berthold GOLDMAN  
1999 – Fouchard Gaillard Goldman on International Commercial Arbitration, Emmanuel Gaillard e John Savage 
(eds.), Kluwer Law International, Haia, Boston e Londres 

GAUDEMET-TALLON, Helène e Marie-Elodie ANCEL 
2018 – Compétence et exécution des jugements en Europe – Règlements 44/2001 et 1215/2012 Conventions de 
Bruxelles (1968) et de Lugano (1988 et 2007), 6.ª ed., L.G.D.J., Issy-les-Moulineaux. 

MELO, Leonardo de CAMPOS e Renato RESENDE BENEDUZI (orgs.)  
2016 – A Reforma da Arbitragem, Editora Forense, Rio de Janeiro. 

OLIVEIRA, ELSA DIAS 
2020 – Arbitragem Voluntária: Uma Introdução, Almedina, Coimbra. 

OLIVEIRA, Mário ESTEVES DE (org.) 
2014 – Lei da Arbitragem Voluntária Comentada, Almedina, Coimbra. 

MAGNUS, Ulrich e Peter MANKOWSKI (orgs..) 
2016 – Brussels Ibis Regulation, Verlag Dr. Otto Schmidt, Colónia. 

PINHEIRO, Luís de LIMA 
2005 – Arbitragem Transnacional. A Determinação do Estatuto da Arbitragem, Almedina, Coimbra.  
2015 – Direito Internacional Privado, vol. II – Direito de Conflitos/Parte Especial, 4.ª ed., Almedina, Coimbra. 
2019 – Direito Internacional Privado, vol. III, t. I – Competência Internacional, t. II –Reconhecimento de Decisões 
Estrangeiras 3.ª ed., AAFDL, Lisboa. 

RAMOS, Rui MOURA 

2016 – Estudos de Direito Internacional Privado da União Europeia, Coimbra. 

REDFERN, Alan, Nigel BLACKABY, Constantine PARTASIDES e Martin HUNTER  
2015 – Redfern and Hunter on International Arbitration, 6.ª ed., Oxford University Press, Oxford. 

SCHWAB, Karl Heinz e Gerhard WALTER 
2005 – Schiedsgerichtsbarkeit. Kommentar, 7.ª ed., Munique. 

SOUSA, Miguel TEIXEIRA DE 
2003 – Direito Processual Civil Europeu (Relatório policopiado), Lisboa. 

VICENTE, Dário MOURA et al. (orgs.) 
2019 – Lei da Arbitragem Voluntária Anotada, 4.ª ed., Almedina, Coimbra. 

 
 
NOTA: este mapa é preenchido tantas vezes quantas as necessárias para descrever as diferentes unidades 
curriculares. 
 
 
Curricular unit sheet  
 
Master Course on Law and Legal Science 
 
Curricular unit 

(International Commercial Law  
 
Responsible Academic staff and respective workload in the curricular unit (enter full name) 

Professor Luís de Lima Pinheiro – 2 hours / Professor João Gomes de Almeida – 2 hours  
 
Other academic staff and respective workloads in the curricular unit   

(maximun 1000 characters)  
 
Learning outcomes of the curricular unit  
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The goals of the curricular unit are to enable students to solve the main legal problems raised by international 
commercial arbitration, the international jurisdiction of state courts and the recognition of foreign judgments and to 
develop their scientific research, debate and drafting skills. 

 
Syllabus 

The subject of the course is the resolution of international commercial disputes. 
The curricular unit is organized around three axes of the resolution of international commercial disputes: 
international commercial arbitration, international jurisdiction of state courts and the recognition of foreign 
judgments. 
In international commercial arbitration, due to the greater importance it has had in practice, the students will study 
formation, validity and effects of the arbitration agreements and the jurisdiction of the arbitral tribunal; the 
applicable procedural rules; the law applicable to the merits of the dispute; the decision on equity and transnational 
public policy; the requirements and effects of the arbitration award; challenge of the arbitral award; enforcement of 
the arbitral award; and determination of the legal framework of arbitration by the arbitrators. 
In international jurisdiction, the students will study the explicit and implicit prorogation of Member States’ courts’ 
jurisdiction and the general and special criteria of jurisdiction. 
In the recognition of foreign judgments, the students will mainly study the European regime in civil and commercial 
matters, the internal regimes for the recognition and enforcement of foreign judgments and the New York 
Convention for the recognition and enforcement of foreign arbitral awards. 
Where relevant, a comparative law perspective is adopted, namely a Portuguese-Brazilian approach. 

 
 Demonstration of the syllabus coherence with the curricular unit’s objectives. 

(maximun 1000 characters)  
 
Teaching methodologies (including evaluation) 

Classes begin with introductory lectures given by the professors and continue in a seminar format, with active 
participation from the students. Students will be graded on an oral presentation and a written paper on a theme of 
the student’s choice within the syllabus of the curricular unit. The evaluation will also take into account the student’s 
participation in the classes. 

 
Demonstration of the coherence between the teaching methodologies and the learning outcomes 

The introductory lectures by the professors give the students a theoretical basis for the study of the curricular unit 
syllabus. The seminar classes, with active participation form the students in close coordination with the professors, 
complemented with the written paper, develop the scientific research and debate skills of the students. 
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NOTE: this map can be filled in as many times as necessary to describe the different curricular units. 
 


